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PRINCIPAIS JULGADOS DO STJ1

Elaborado com base no informativo divulgado pelo Superior Tribunal de Justiça

Informativo no 0628 Publicação: 3 de agosto de 2018.

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO  REsp 1.648.238-RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Corte 
Especial, por unanimidade, julgado em 20/06/2018, 
DJe 27/06/2018 (Tema 973)  

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA  Cumprimento de sentença. Ação coletiva contra a Fa-
zenda Pública. Ausência de Impugnação. Honorários ad-
vocatícios. Cabimento. CPC/2015. Mudança no ordena-
mento jurídico. Entendimento consolidado. Súmula n. 
345/STJ. Incidência. Tema 973.  

DESTAQUE

O art. 85, § 7o, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento conso-
lidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos honorários advocatícios 
nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença decorrente de ação 
coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Corte Especial, quando do julgamento do EREsp 653.270/RS, Rel. Min. 
José Delgado, sessão de 17/05/2006 (DJ 05/02/2007), decidiu que, “nas execu-
ções individuais procedentes de sentença genérica proferida em ação coletiva ou 
ação civil pública, é cabível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 
honorários advocatícios, ainda que não embargada a execução”. Diante de outros 
arestos que vieram a confirmar essa assertiva, a Corte Especial consolidou o seu 

1  https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo.ea
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entendimento mediante a edição da Súmula 345, que restringe a aplicação do art. 
1o-D da Lei no 9.494/1997, que dispõe que “não serão devidos honorários advo-
catícios pela Fazenda Pública nas execuções não embargadas”, às execuções de 
título judicial, resistida ou não, procedentes de título judicial proferido em ação 
coletiva ajuizada por sindicato ou entidade de classe, como substitutivo processu-
al, ou em sede de ação civil pública, ambas promovidas contra a Fazenda Pública. 
O tema agora se renova em face da edição do novel diploma processual civil. No 
entanto, não existe razão para se afastar a solução outrora consagrada pelo Su-
perior Tribunal de Justiça, no sentido da aplicação e vigência da Súmula 345 do 
STJ. Assim, a interpretação que deve ser dada ao art. 85, § 7o, do CPC/2015, que 
dispõe que “não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido 
impugnada”, é a de que, caso a relação jurídica existente entre as partes esteja 
concluída desde a ação ordinária, não caberá a condenação em honorários ad-
vocatícios se não houver a apresentação de impugnação. Isso porque o cumpri-
mento de sentença de que trata o referido diploma legal é decorrência lógica do 
mesmo processo cognitivo. Entretanto, nas decisões coletivas - lato sensu - não se 
especifica o quantum devido nem a identidade dos titulares do direito subjetivo, 
sendo elas mais limitadas do que as que decorrem das demais sentenças condena-
tórias típicas. Assim, transfere-se para a fase de cumprimento a obrigação cogni-
tiva relacionada com o direito individual de receber o que findou reconhecido na 
ação ordinária. Em face disso, a execução desse título judicial pressupõe cognição 
exauriente, cuja resolução se deve dar com estrita observância dos postulados da 
ampla defesa e do contraditório, a despeito do nome dado ao procedimento, que 
induz a indevida compreensão de se estar diante de mera fase de cumprimento, 
de cognição limitada. Diante desse quadro, não houve mudança no ordenamento 
jurídico, uma vez que o citado art. 85, § 7o, do CPC/2015 reproduz basicamente 
o contido no art. 1o-D da Lei no 9.494/1997, em relação ao qual o entendimento 
desta Corte, já consagrado, é no sentido de afastar a aplicação do aludido coman-
do nas execuções individuais, ainda que promovidas por litisconsorte, do julgado 
proferido em sede de ação coletiva lato sensu, ação civil pública ou ação de classe.

Informativo no 0629 Publicação: 17 de agosto de 2018.

PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO  MS 19.994-DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, por 
maioria, julgado em 23/05/2018, DJe 29/06/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO
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TEMA  Processo administrativo disciplinar. Servidor do Poder 
Executivo Federal. Cessão para o Poder Legislativo. Pena 
de demissão. Competência correicional da Controlado-
ria-Geral da União.  

DESTAQUE

Compete ao Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União a aplica-
ção da penalidade de demissão a servidor do Poder Executivo Federal, independen-
temente de se encontrar cedido à época dos fatos para o Poder Legislativo Federal. 

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO  REsp 1.739.641-RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, por una-
nimidade, julgado em 21/06/2018, DJe 29/06/2018  

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA  Parcelamento. Limite financeiro máximo. Ausência de pre-
visão na Lei no 10.522/2002. Regulamentação por meio da 
portaria conjunta PGFN/RFB no 15/2009. Ilegalidade.  

DESTAQUE

As condições para a concessão de parcelamento tributário devem estrita ob-
servância ao princípio da legalidade e não há autorização para que atos infralegais 
tratem de condições não previstas na lei de regência do benefício.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, é preciso destacar que o art. 155-A do CTN dispõe que o parcela-
mento será concedido na forma e na condição estabelecidas em lei específica, enquanto 
o art. 153 do CTN, aplicado subsidiariamente ao parcelamento, estabelece que “a lei” 
especificará I) o prazo do benefício, II) as condições da concessão do favor em caráter 
individual e III) sendo o caso: a) os tributos a que se aplica; b) o número de prestações e 
seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso I, podendo atribuir a fixação 
de uns e de outros à autoridade administrativa, para cada caso de concessão em caráter 
individual; e c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de con-
cessão em caráter individual. As condições para a concessão do parcelamento devem 
estrita observância ao princípio da legalidade, não havendo, pois, autorização para que 
atos infralegais, como portarias, tratem de condições não previstas na lei de regência 
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do benefício. No caso analisado, nos termos dos arts. 11 e 13 da Lei no 10.522/2002, 
observa-se que a delegação de atribuição ao Ministro da Fazenda é para estabelecer 
limites e condições para o parcelamento exclusivamente quanto ao valor da parcela 
mínima e à apresentação de garantias, não havendo autorização para a regulamentação 
de limite financeiro máximo do crédito tributário para sua inclusão no parcelamento, 
concluindo-se pela ilegalidade da Portaria Conjunta PGFN/RFB no 15/2009.  

SEXTA TURMA

PROCESSO  RMS 52.271-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, por unanimi-
dade, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018

RAMO DO DIREITO  DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE

TEMA  Defensoria Pública. Promoção dos direitos humanos e defesa 
dos direitos individuais e coletivos. Unidade de execução de 
medidas socioeducativas para crianças e adolescentes. Aces-
so aos autos de procedimento verificatório. Possibilidade.  

DESTAQUE

A Defensoria Pública pode ter acesso aos autos de procedimento verificatório 
instaurado para inspeção judicial e atividade correicional de unidade de execução 
de medidas socioeducativas.  

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO  ProAfR no REsp 1.589.069-SP, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Seção, por unanimidade, 
julgado em 15/05/2018, DJe 29/06/2018 (Tema 951)

RAMO DO DIREITO  DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA  A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do re-
curso especial ao rito dos recursos repetitivos, conjunta-
mente com os REsp 1.589.069-SP e REsp 1.595.745-SP 
de sorte a definir tese sobre a seguinte controvérsia: (a) 
análise da sistemática de cálculo da renda mensal inicial 
no período de vigência da Consolidação das Leis da Pre-
vidência Social de 1984; e (b) a incidência dos critérios 
elencados no art. 144 da Lei 8.213/91 e, consequente-
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mente, a possibilidade de se mesclar as regras de cálculos 
ínsitas na legislação revogada com a nova aos benefícios 
concedidos no denominado período Buraco Negro.

Informativo no 0630  Publicação: 31 de agosto de 2018. 

PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO  MS 22.813-DF, Rel. Min. Og Fernandes, por maioria, 
julgado em 13/06/2018, DJe 22/06/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA  Concurso público. Candidatos aprovados fora do limite de 
vagas. Surgimento de novas vagas. Excepcionalidade do 
caso concreto. Manifestação inequívoca da administração 
sobre a necessidade de seu provimento. Ausência de prova 
de restrição orçamentária. Direito subjetivo à nomeação. 

DESTAQUE

O candidato aprovado em concurso público fora do número de vagas tem direito 
subjetivo à nomeação caso surjam novas vagas durante o prazo de validade do certa-
me, desde que haja manifestação inequívoca da administração sobre a necessidade de 
seu provimento e não tenha restrição orçamentária, ou qualquer obstáculo financeiro. 

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO  REsp 1.565.166-PR, Rel. Min. Regina Helena Cos-
ta, por unanimidade, julgado em 26/06/2018, DJe 
02/08/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA  Servidor público. Pretensão de reintegração em cargo pú-
blico. Afastamento motivado por perseguição política. Re-
gime militar. Imprescritibilidade. 

DESTAQUE

São imprescritíveis as ações de reintegração em cargo público quando o afas-
tamento se deu em razão de atos de exceção praticados durante o regime militar.
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